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Introdução


			Abrimos este livro com uma pergunta: por que uma planta usada medicinalmente há pelo menos cinco mil anos é proibida e tratada como coisa de criminoso há menos de cem? A resposta é evidente para grande parte dos estudiosos do assunto: existem razões econômicas, políticas e sociais que fazem reféns do preconceito as pessoas que precisam do tratamento à base de canabidiol e tetrahidrocanabinol.


			A palavra maconha é um anagrama de cânhamo, um dos primeiros nomes utilizados para designar a Cannabis Sativa e derivados da planta. Ela ainda possui vários “apelidos”: marijuana, hemp, diamba, liamba, ganja, erva, baseado, beck, verdinha, entre outras dezenas de referências para um uso que, obviamente, deixou de ser apenas medicinal e se tornou recreativo. Há ainda grupos que usam a substância de forma religiosa.


			O canabidiol (CDB) e o tetrahidrocanabinol (THC) são substâncias naturais encontradas na resina que recobre os brotos fêmeos da Cannabis. Além delas há outras centenas, porém as duas são as mais estudadas e têm maior concentração na planta. O THC tem efeito psicoativo, ou seja, altera o estado mental de uma pessoa por afetar a maneira como o cérebro e o sistema nervoso funcionam; o CDB, não. As duas substâncias juntas se complementam. Estão presentes na planta e são capazes de alterar o comportamento do sistema canabinoide, que modula a liberação de outros neurotransmissores e influencia a intensidade com que outros sistemas agem sobre o cérebro, auxiliando no controle de dores e tratamento de enfermidades, da insônia ao câncer.


			A própria cartilha da Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas (SENAD) do Ministério da Justiça confirma o uso milenar da maconha para fins medicinais, embora o uso recreativo a tenha popularizado.


			“Maconha é o nome popular de uma planta chamada Cannabis Sativa que tem sido usada há séculos por diferentes culturas e em diferentes momentos da História com fins médicos e industriais. Desde os anos 60, a maconha ficou mais conhecida pelo seu uso recreativo, com o propósito de alterar a consciência”.


			O site Álcool e drogas sem distorção, do NEAD (Núcleo Einstein de Álcool e Drogas), ligado ao Hospital Israelita Albert Einstein, esclarece que, “na literatura médica, não existem casos de morte por overdose de maconha e tampouco por seu uso isolado, isso porque o usuário deveria fumar muito até chegar a uma dose letal” e complementa informando que “o risco de altas concentrações de THC atingirem funções vitais é mínimo, praticamente nulo”. 


			A entidade médica também informa que o Instituto Médico Legal (IML) “nem sempre tem condições de realizar o teste de dosagem de maconha, como faz com álcool, cocaína, venenos e barbitúricos”, quando recebe os corpos oriundos de acidentes no trânsito. No entanto utiliza os Estados Unidos como exemplo. Lá, levantamentos mostram que é a combinação de álcool ou cocaína com maconha e direção que aumenta, de forma significativa, o risco de acidentes, principalmente com veículos.


			Segundo a pesquisa publicada na revista científica Scientific Reports, subsidiária da revista Nature, a maconha é 144 vezes mais segura que o álcool. O líquido, encontrado em qualquer mercearia ao lado de pacotes de salgadinhos, é considerado a droga mais perigosa, em nível individual, das sete drogas incluídas no estudo. Depois vem a heroína, a cocaína, o tabaco, o ecstasy, a metanfetamina e, por fim, a maconha. A erva foi a única droga classificada como sendo de “baixo risco de mortalidade”. Os pesquisadores sugerem que seria mais eficaz para a saúde pública trabalhar as drogas lícitas, como o álcool e o tabaco, do que combater as drogas ilegais.


			Este livro-reportagem tem como objetivo se aprofundar no uso medicinal da maconha e seu benefício em tratamentos crônicos e dolorosos, com depoimentos de pacientes, especialistas e ativistas. Em 2014, o programa Fantástico, da Rede Globo de Televisão, exibiu uma reportagem sobre o documentário Ilegal: a vida não espera, dirigido por Raphael Erichsen e Tarso Araújo. O filme mostra o drama dos pais de Anny, uma menina de 5 anos, vítima de uma doença rara em que um dos sintomas é a crise convulsiva, que nenhum remédio foi capaz de controlar. Os pais apelaram para a ilegalidade para tratar a filha.


			Enquanto produzíamos este livro, aconteceram importantes alterações na legislação brasileira, o que justifica a atualidade e importância do tema. Com pesquisas iniciadas no começo de 2016, definimos que o nome do livro seria Tratamento ilegal: quando a medicina perde para o preconceito, contudo, durante a produção do livro, uma relevante mudança ocorreu no Brasil. Embora a legislação previsse o uso medicinal desde 2006, com a lei 11.343/2006, a prescrição não era regulamentada, e o medicamento ainda estava na lista de proibidos, ou seja, o médico seria investigado e possivelmente perderia seu registro se receitasse um medicamento à base de componentes da maconha. Foi em 21 de março de 2016 que a ANVISA autorizou a prescrição de remédios com CDB e THC no país. Com isso, e observando os depoimentos dos entrevistados que, além da burocracia, enfrentavam a discriminação, o livro passou a se chamar Reféns: Quando o preconceito vence a medicina. Ainda mais, em 5 de dezembro de 2016, a Agência Nacional de Vigilância Sanitária publicou, no Diário Oficial da União, as definições das regras para venda de medicamentos à base de maconha, colocando-a na lista de substâncias psicotrópicas vendidas no país. A norma permite que empresas possam registrar medicamentos com THC e CDB, para que, enfim, os medicamentos possam ser encontrados nas farmácias brasileiras. A agência também atualizou a lista de medicamentos à base de componentes da maconha para importação, passando de quatro para 11.


			Todavia, mesmo com autorização judicial, em casos excepcionais, a dificuldade continua, principalmente para as famílias mais pobres, como é o caso de Gabriel Amaral, que, após dois anos lutando pelo acesso ao canabidiol, teve a medicação suspensa pelo Estado de São Paulo. O adolescente tem uma doença rara, desde que nasceu, chamada Síndrome de West, uma forma grave de epilepsia. Sua história será contada neste livro pelos relados de Valdileia Esperança, sua mãe.


			Há ainda o caso de Gustavo Guedes, que morreu, com um ano e quatro meses de idade, por falta da medicação que controlava os ataques epiléticos resultantes da Síndrome de Dravet, pois o medicamento ficou retido na Receita Federal. Camila, mãe de Gustavo, foi a primeira a importar CDB legalmente, sem recorrer à Justiça e decidiu participar do documentário Ilegal mesmo depois da morte do filho. O filme foi dedicado a ele.


			São reportagens que fazem refletir sobre os riscos que uma pessoa corre ao agir ilegalmente para amenizar ou tratar enfermidades, quando outros remédios receitados não surtem efeito. Podemos observar o drama que doentes conciliam com suas dores por conta da burocracia.


			Não é uma situação típica do Brasil, que fique claro. O ativista americano Christopher Conrad, especialista em Cannabis, aborda, em seu livro HEMP: o uso medicinal e nutricional da maconha (2001), o risco que muitos doentes norte-americanos correm ao apelar para a ilegalidade em busca da cura, reforçando que uma das nações mais ricas do mundo não tem um atendimento de saúde para a maioria dos habitantes.


			“Relegados a seus próprios recursos desesperados, milhões de americanos descobrem que o alívio médico pode ser cultivado sem despesas em seu próprio jardim caseiro, na forma de umas poucas e exuberantes plantas de Cannabis. Num determinado ponto, começa a valer a pena pagar quase qualquer risco, simplesmente para obter alívio. Muitos optam por correr tal risco na esperança de se curar antes de serem presos”.


			Chris Conrad dedicou seu livro ao pai, que, antes de morrer, com câncer, pediu para seu filho “ajudar os outros a aprenderem como usar e ter acesso à maconha medicinal quando precisassem”. Nos Estados Unidos, a maconha já foi liberada para uso medicinal e inclusive recreativo em oito estados. Os mais recentes são Califórnia, Massachusetts e Nevada. Antes deles, a erva já estava liberada no Alasca, Colorado, Oregon, o estado de Washington e o Distrito de Columbia, onde fica a capital. Não há uma legislação nacional sobre o tema, entretanto a recente vitória da legalização na Califórnia, em novembro de 2016, tem importância nacional, dado o poder de influência do estado.


			O principal aspecto que dificulta o avanço e o debate sobre o uso medicinal da maconha é justamente o preconceito. Em entrevista ao jornal paranaense Gazeta do Povo, o psiquiatra José Alexandre de Souza Crippa, pesquisador e professor do Departamento de Neuropsiquiatria da Faculdade de Medicina da USP de Ribeirão Preto, acredita que o preconceito vem da relação da maconha com as classes sociais mais baixas, pois ela chegou ao Brasil por meio dos escravos.


			Crippa também pondera que “as pessoas só vão chegar ao nível do debate terapêutico da maconha quando souberem que é o consumo diário de maconha que causa dependência” e que “na hora que as pessoas souberem disso – e a maioria não sabe – é que poderemos ampliar o debate para o uso terapêutico”. Sendo assim, um livro-reportagem sobre o assunto tende a disseminar o conhecimento sobre o uso medicinal da maconha e seu impacto no tratamento de doenças, com histórias e depoimentos de especialistas.


			Todas as histórias relatadas neste livro são fruto de entrevistas e pesquisas realizadas em 2016. Alguns nomes foram alterados a fim de preservar a integridade do entrevistado. Boa leitura!


		




		

			
A maconha e as origens do preconceito


			Este capítulo inicia-se com a declaração de Norberto Fischer, pai de Anny, que chegou para quebrar tabus e preconceitos e, em capítulos posteriores, será apresentada com mais detalhes. O que Norberto disse, que fundamenta parte desta obra, foi:


			— Somos todos reféns de nossos próprios preconceitos e paradigmas. Podemos estar perdendo excelentes oportunidades, podemos deixar de fazer o certo ou que seria melhor para todos simplesmente por estarmos “cegos” em nossos preconceitos e paradigmas atuais. Em relação à maconha, eu tenho convicção de que o preconceito terá sido eliminado quando você chamar alguém de maconheiro e ele se sentir orgulhoso. Nesse dia, teremos quebrado completamente o preconceito. Hoje eu posso falar em alto e bom tom, “minha filha Anny é uma maconheirazinha, e tenho o maior orgulho dela”.


			Maconha é como os brasileiros chamam a planta que o botânico sueco Carlos Lineu batizou, em 1753, de Cannabis Sativa. Cânhamo foi um dos primeiros nomes para designar a planta que tem dezenas de apelidos, várias cepas e subespécies, porém todas derivadas da Sativa. Dizer a quanto tempo a maconha faz parte da história da humanidade é algo um pouco impreciso. No entanto sua relação com o homem tem pelo menos 10 mil anos, sendo cinco mil anos de uso medicinal.


			Há três histórias que narram as diferentes relações do cânhamo e a sociedade, segundo o historiador Jean Marcel Carvalho França, no livro História da Maconha no Brasil. “É da China que vêm os rastros mais antigos do seu uso como fibra, rastros que remontam o neolítico [...] e passam a ser bastante comum a partir de 4000 a.C.”, e séculos depois se vê sua utilidade para a confecção de papel, de cordas resistentes e de roupas. A segunda história narra justamente o uso medicinal da maconha no combate a inúmeras doenças. A terceira é o próprio canabismo — o hábito de se beber, comer e fumar a maconha que, segundo o historiador, é uma história “rarefeita e mal documentada”, se comparada às outras. Na cultura hindu, a relação com o cânhamo é ainda mais antiga, pois, segundo os livros sagrados indianos, a planta estava presente com o próprio Shiva, no início do mundo.


			O historiador relata que os chineses foram pioneiros no uso medicinal da Cannabis com receitas à base da planta anteriores a 2000 a.C., nas quais é indicada para combater vários incômodos como prisão de ventre, desarranjos no sistema reprodutivo feminino, malária e outras enfermidades. Séculos mais tarde, já depois da era cristã, “os indianos utilizavam o cânhamo no combate a uma verdadeira miríade de doenças: nevralgia, dor de cabeça, dor de dentes, reumatismos, inﬂamações diversas, raiva, nervosismo, problemas respiratórios, diarreia, cólicas, falta de apetite, retenção de urina, infecções de pele e, recorrendo aos poderes supostamente afrodisíacos da planta, problemas reprodutivos”.


			As capacidades medicinais da planta chegaram ao Brasil no século 19, contudo, com pouca documentação disponível, as receitas médicas não citavam a planta. A primeira menção ao cânhamo no país foi do naturalista austríaco Carl Friedrich Phillip Von Martius, que dedicou à planta alguns parágrafos do livro Flora Brasiliensis, de 1853. Na obra, ele exalta a boa adaptação da Cannabis ao solo brasileiro e ressalta suas excelentes propriedades medicinais.


			No final do século 19, a maconha em forma de haxixe, entorpecente preparado com a resina das ﬂores, era comum entre os artistas e escritores franceses. Podemos citar Alexandre Dumas, Charles Baudelaire, Eugène Delacroix, Honoré de Balzac e Victor Hugo como exemplos. Além do uso, os intelectuais também pesquisavam os efeitos terapêuticos da erva. Nessa mesma época, no Brasil, era possível comprar cigarros de maconha na farmácia e em lojas de produtos naturais.


			Renato Filev, neurologista da Unifesp, rememora que o primeiro registro científico da erva é do século 19. “O primeiro paper sobre os efeitos é um relato de caso do professor William Brooke O’Shaughnessy, um médico irlandês que morava na Índia. Ele viu o caso de uma menina de 40 dias que convulsionava e foi tratada com extrato de Cannabis Indica, que cessou as convulsões da menina” e complementa: “Isso em 1839, e até hoje falam que faltam estudos”. 


			Com o passar dos tempos, a planta foi modificada, cruzada, estudada e melhorada pelo homem para atender suas necessidades, surgindo, assim, suas variedades. “A maconha está para as plantas como o cachorro está para os animais. Uma invenção humana para servir às necessidades humanas”, diz o neurobiólogo Sidarta Ribeiro. Entretanto em que momento a maconha virou a vilã da história, em uma sociedade que, mais tarde, se fartaria de um xarope produzido à base de folhas de coca?


			Embora ainda não se possa provar de que forma a maconha chegou ao Brasil, a erva é fortemente associada aos negros, apesar de os portugueses fazerem uso agrícola e comercial da Cannabis, há algum tempo, em solo brasileiro. O Império Lusitano instalou, em 1783, a Real Feitoria do Linho-Cânhamo (que, mais tarde, se tornaria Imperial Feitosa do Linho Cânhamo), uma iniciativa oficial de cultivo e comercialização da Cannabis com o intuito de suprir a demanda da fibra do cânhamo. Criado por Dom Luiz de Vasconcelos e Souza, o arrojado empreendimento contava com cerca de vinte casais de escravos, número considerado insuficiente pelo vice-rei, contudo a empresa continuou produtiva ainda depois da proclamação da Independência. Foi em 1824 que o cultivo de cânhamo perdeu para outras finalidades agrícolas, após suas instalações darem espaço para a colônia alemã São Leopoldo. A planta e os produtos derivados foram proibidos em 1936, seguindo iniciativas internacionais. 


			“O Brasil tem a primeira lei do mundo a proibir a maconha, em 1830, no Rio de Janeiro, uma lei municipal”, conta o antropólogo Sérgio Vidal, que apresenta que a lei carioca já era extremamente racista e social. A informação foi publicada na revista Superinteressante por Denis Russo Burgierman e Alceu Nunes, que complementava:


			A Câmara Municipal do Rio de Janeiro tornou ilegal a venda e o uso da droga na cidade e determinou que “os contraventores serão multados, a saber: o vendedor em 20.000 réis, e os escravos e demais pessoas, que dele usarem, em três dias de cadeia”. Note que, naquela primeira lei proibicionista, a pena para o uso era mais rigorosa que a do traficante. Há uma razão para isso. Ao contrário do que acontece hoje, o vendedor vinha da classe média branca, e o usuário era quase sempre negro e escravo.


			A partir de então, a erva passou a ser marginalizada e classificada como “coisa de preto”. E tudo que a maconha representou até ali foi encoberta pela venda negra do preconceito e provavelmente, mais adiante, por outros interesses. As duras críticas à Cannabis foram endossadas, no início do século 20, pelo governo egípcio e posteriormente pelos Estados Unidos. E na primeira Convenção Única sobre Narcóticos da ONU (Organização das Nações Unidas), de 1961, a maconha foi colocada na lista I e IV, por ser considerada uma droga com propriedades particularmente perigosas, passando, assim, a ser controlada — relata o médico e professor Elisaldo Carlini, diretor do Centro Brasileiro de Informações Sobre Drogas Psicotrópicas (CEBRID), durante o Congresso Internacional sobre Drogas, Lei, Saúde e Sociedade de 2013. Carlini, que estuda a maconha desde a década de 1950, foi eleito duas vezes pela comunidade internacional para participar do INCB (International Narcotics Control Board) da ONU, órgão que controla as drogas no mundo. Ele, que encerrou seu mandato em 2007, relata que os dez anos em que participou foram decepcionantes, pois “é mais fácil mudar um texto da Bíblia do que mudar um texto dessa convenção”. Em entrevista à revista Pesquisa FAPESP, ele afirma que “colocar a maconha numa lista com a heroína como uma droga particularmente perigosa é algo que não tem razão científica nos dias de hoje”.


			Carlini, um dos maiores especialistas do assunto no país, ainda assegura com veemência que acredita que houve interesses comerciais na proibição da planta, pois um dos responsáveis pela proibição nos EUA era Harry Jacob Anslinger, comissário do serviço da Narcóticos dos Estados Unidos, que tinha fortes vínculos com uma empresa de fibra sintética. O cânhamo é uma fibra natural. “Ele era sócio de uma fábrica de fibra sintética, e foi uma maneira muito eficiente de pegar e começar a abordar mal a maconha, porque ele queria vender muita fibra sintética. E falou muitas vezes dos efeitos negativos da maconha com segundos interesses, em minha opinião”, explica.
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